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RELATÓRIO DA SECRETARIA-GERAL SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO AG/RES. 2866 (XLIV-O/14), “PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL”, SEÇÃO “AS AMÉRICAS COMO ZONA LIVRE DE MINAS ANTIPESSOAL”

Mandato: Em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, a Assembleia Geral adotou a Resolução AG/RES. 2866 (XLIV-O/14), “Promoção da segurança hemisférica: Um enfoque multidimensional”, renovou seu apoio aos esforços dos Estados membros para livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal, destruir seus arsenais e transformar as Américas na primeira zona livre de minas antipessoal do mundo. Além disso, a Assembleia Geral instou os Estados membros, os observadores permanentes, as organizações internacionais e a comunidade internacional a que considerem o fortalecimento de seu apoio técnico e financeiro ao programa Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) da Secretaria-Geral. O programa AICMA, aos cuidados do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional, fornece apoio financeiro, técnico, logístico e administrativo aos Estados membros que solicitam assistência para seus planos nacionais.

Informações gerais: O programa AICMA apoia um amplo conjunto de ações contra minas, entre as quais: (a) remoção humanitária de minas; (b) informações sobre os riscos das minas; (c) reabilitação física e psicológica das vítimas de minas terrestres e sua reintegração socioeconômica; (d) destruição de minas armazenadas; e (f) promoção do banimento do uso, do armazenamento, da produção e da transferência de minas antipessoal. Em cada campo de ação, a meta do AICMA é restabelecer as condições seguras e produtivas da vida das comunidades afetadas por minas.

Essas atividades são coordenadas e apoiadas pelo AICMA com a assistência técnica da Junta Interamericana de Defesa (BID) e contribuições financeiras e em espécie de importantes doadores internacionais. Em 2014, os governos da Bélgica, da Itália e dos Estados Unidos contribuíram com mais de US$3 milhões para a continuação do programa, e o AICMA assinou acordos de contribuição com a Comissão Europeia e o Serviço de Ação Antiminas das Nações Unidas para o recebimento do adicional de US$370 mil destinados ao apoio a atividades de gestão da qualidade na Colômbia. Por meio do BID, o governo do Brasil contribuiu com pessoal para assessoramento técnico e treinamento em atividades de remoção de minas aos militares colombianos, enquanto a Espanha ofereceu treinamento especializado aos países beneficiários por meio de seu Centro Internacional de Desativação de Minas. 

O programa AICMA também tem relações estreitas e produtivas com organizações internacionais e não governamentais, inclusive com componentes do Sistema das Nações Unidas em todo o espectro de suas atividades. Todos os parceiros procuram fortalecer as capacidades nacionais dos Estados membros assistidos, mas as autoridades nacionais dos governos apoiados são determinantes para o sucesso de seus planos nacionais de remoção de minas, investindo em recursos humanos e materiais de acordo com suas capacidades e com o conceito de propriedade nacional.

Depois da conclusão bem-sucedida da remoção humanitária de todas as minas na América Central em 2010, o programa AICMA continuou prestando seu apoio a diversas atividades na Colômbia, no Equador e no Peru. O Equador e o Peru assumiram a plena propriedade nacional da gestão e do financiamento de seus esforços de limpeza de minas em 2014, mas a Colômbia continua a receber apoio material e financeiro significativo por meio de AICMA. Além disso, o programa da OEA apoiou a prestação de serviços de reabilitação física e psicológica a sobreviventes de acidentes de minas terrestres no Peru e na Colômbia em 2015. 

Atividades na Colômbia: Em 2014, o programa de ação contra minas da Colômbia projetou crescimento significativo para os próximos três anos, levando para o campo novas unidades de desativação de minas das forças armadas colombianas e acreditando novas organizações civis de remoção de minas. Avanços nas conversas de paz entre negociadores do governo e grupos armados não estatais ampliaram os esforços para acelerar a erradicação do problema das minas na Colômbia. No intuito de preparar-se para um incremento previsto nas atividades de remoção humanitária de minas na situação de pós-conflito, o governo está planejando aumentar sua capacidade institucional com a formação de novas equipes de remoção de minas, o que aumentará o número de desativadores militares para cerca de 700 até o final de 2016. A autoridade nacional da ação contra minas também está trabalhando para agilizar o processo de acreditação de organizações civis de remoção de minas a fim de aumentar a capacidade disponível. 
No ano que passou, o AICMA assistiu a Colômbia na limpeza de 525.091 metros quadrados de terra, destruindo 95 minas improvisadas ou artefatos bélicos não detonados que ameaçavam a população. Com a assistência do AICMA, a Colômbia também liberou mais de 1,4 milhão de metros quadrados de terra em áreas suspeitas de estarem minadas sem a necessidade de operações demoradas de limpeza, graças ao uso de um rigoroso processo de levantamento não técnico baseado em normas internacionais. O processo de levantamento não técnico permite que as famílias deslocadas retornem a suas comunidades mais rapidamente e com toda a segurança. Esses esforços foram financiados pelo Escritório de Remoção e Redução de Armas do Departamento de Estado dos Estados Unidos. Além de seu papel em processos de remoção de minas, o AICMA também realizou ações complementares críticas para a recuperação socioeconômica das áreas afetadas. Como parte de seu componente de ligação comunitária, o AICMA conduziu campanhas educativas sobre os riscos das minas e sobre seus perigos e consequências em oito municípios em 2014, contatando cerca de 4 mil homens, mulheres e crianças. Para atender aos sobreviventes de minas terrestres e artefatos bélicos não detonados, o AICMA também continuou a prestar assistência na reabilitação física e psicossocial e no treinamento vocacional de 109 sobreviventes colombianos. Além disso, o microfinanciamento de projetos de produção beneficiou 289 pessoas, entre as quais vítimas de minas terrestres que vivem em áreas vulneráveis, prestando assistência a sua recuperação socioeconômica. 

No programa da Colômbia, o AICMA também desempenha funções críticas na aplicação de um sistema de gestão de qualidade em nome da autoridade da ação nacional contra minas. Especificamente, o AICMA monitora todas as operações de limpeza de minas para assegurar conformidade com as normas nacionais e internacionais e garante o controle de qualidade inspecionando todas as áreas autorizadas. Além disso, a missão do AICMA na Colômbia analisa a estrutura, os procedimentos e a capacidade operacional das organizações de remoção humanitária de minas, governamentais ou civis, e oferece conselhos técnicos e recomendações sobre acreditação. Esse processo resultou na acreditação do HALO Trust, uma organização de remoção humanitária de minas reconhecida internacionalmente, que agora coloca em campo cerca de 160 desativadores de minas colombianos. Em 2014, o componente de monitoramento e avaliação do AICMA acompanhou quase 400 relatórios de levantamentos não técnicos elaborados por equipes militares e civis de remoção de minas e realizou 520 visitas de monitoramento in loco em sítios de limpeza de minas, para assegurar que todas as atividades fossem pautadas pelos procedimentos operacionais aprovados e pelas normas nacionais.

Atividades no Equador e no Peru: Em 2014, o trabalho do AICMA na assistência às vítimas incluiu a prestação de serviços especializados a 35 sobreviventes no Peru. No mesmo período, quatro sobreviventes equatorianos receberam assistência na conclusão de sua reabilitação física e psicológica, além de assistência básica em seu processo de reintegração socioeconômica na busca de um nível adequado de independência econômica. A expectativa é que esse projeto seja concluído em abril de 2015, após a assistência a cerca de 90 sobreviventes de minas terrestres, o que conta com o apoio de uma doação do Governo da Bélgica. A partir daí, as autoridades nacionais assumirão a plena responsabilidade pelos subsequentes cuidados e serviços.

Treinamento regional: Alavancando sua abordagem regional, o AICMA ofereceu atividades de treinamento a seus parceiros em 2014. Em colaboração com o Ministério da Defesa da Espanha e com a Junta Interamericana de Defesa, o programa facilitou duas ofertas de um curso profissional sobre desativação humanitária de minas e eliminação de artefatos bélicos explosivos – uma de 17 de fevereiro a 11 de abril de 2014 e a outra de 2 de fevereiro a 27 de março de 2015, ambas no Centro Internacional de Desativação de Minas da Academia de Engenharia do Exército Espanhol, em Hoyo de Manzanares, Espanha. O curso representa uma oportunidade única para treinamento de alta-qualidade e eminentemente técnico, que certifica supervisores e treinadores em destruição e neutralização de artefatos explosivos de acordo com as normas internacionais. Vinte e seis estudantes, provenientes de Brasil, Colômbia, Costa Rica, Equador, El Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Paraguai e do programa AICMA, concluíram com êxito o curso que é oferecido anualmente.

Terceira Conferência de Revisão da Convenção de Ottawa: Em junho de 2014, o Coordenador Geral do Programa do AICMA e o Chefe da Missão do AICMA-Colômbia participaram da Conferência em Maputo, Moçambique. O objetivo da reunião foi examinar o progresso e os contínuos desafios enfrentados pelos 161 Estados Partes na Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre Sua Destruição. Os participantes avaliaram a situação da Convenção desde a publicação do Plano de Ação para um Mundo Livre de Minas de Cartagena, na Cúpula de Cartagena em 2009. O processo, que produziu o Plano de Ação de Maputo (anexo), gerou diversas observações dignas de nota para as Américas:

· Os Estados membros da OEA que antes produziram minas terrestres antipessoal e agora são Estados Partes na Convenção interromperam sua produção;

· Grupos armados não estatais continuaram a usar minas terrestres antipessoal na Colômbia;

· Todos os Estados membros da OEA que são Estados Partes na Convenção cumpriram seu compromisso de destruir seus arsenais de minas terrestres antipessoal;

· Dois Estados membros da OEA que são Estados Partes na Convenção, a Nicarágua e a Venezuela, cumpriram suas obrigações de limpeza de minas depois da Cúpula de Cartagena;

· Cinco Estados membros receberam aprovação para a prorrogação de seus prazos finais de limpeza de minas: Argentina (1º de janeiro de 2020), Chile (1º de março de 2020), Colômbia (1º de março de 2021), Equador (1º de outubro de 2017) e Peru (1º de março de 2017);

· A Colômbia e o Peru estão entre os Estados Partes na Convenção com números significativos de vítimas de minas terrestres e executam programas abrangentes na prestação de assistência a elas.

Mobilização de Recursos: A captação de recursos para apoiar a ação contra as minas tornou-se cada vez mais difícil, uma vez que a comunidade internacional de doadores está focada em outras prioridades, sobretudo nas atuais circunstâncias desafiadoras da economia global. A necessidade de recursos financeiros para apoiar o programa na Colômbia continuará a aumentar frente aos planos para o desenvolvimento de capacidade adicional de limpeza de minas e a adaptação aos desafios potenciais e às oportunidades de um ambiente pós-conflito. A limitada disponibilidade de financiamento de doadores internacionais está levando a esforços para aumentar a eficiência e uso eficaz dos recursos disponíveis nas operações de desativação de minas, bem como à criação de maior dependência dos orçamentos nacionais nas atividades de apoio à ação contra minas.

Conclusão: As minas e os artefatos bélicos não detonados continuam a ter um grave impacto humanitário e socioeconômico nos Estados membros da OEA. A presença de minas terrestres ainda bloqueia o restabelecimento e o desenvolvimento nos Estados afetados por minas. Além disso, as vítimas desses dispositivos necessitam de serviços médicos e assistência socioeconômica de longo prazo. O programa AICMA continuará a apoiar a criação de soluções para esses problemas, mas só poderá fazê-lo com o apoio contínuo dos doadores. O prosseguimento desses esforços dependerá cada vez mais da maior propriedade dos programas nacionais pelos Estados membros afetados, complementada, sempre que possível, pelo apoio da comunidade internacional. O progresso já alcançado demonstra que a meta de tornar as Américas uma zona livre de minas terrestres é alcançável, desde que a Organização e seus Estados membros mantenham seu compromisso com esse objetivo.
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